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    JUSTIFICATIVA




    A justiça penal brasileira, ao longo dos anos, tem sido alvo de intensas críticas e questionamentos acerca de sua efetividade. Com razão, uma vez que, ao analisarmos sua atual conjectura, percebemos que ela é extremamente burocrática, aparentemente ineficaz e demasiadamente morosa, com milhares de demandas abarrotadas em suas varas, comprometendo, assim, a eficácia da concretização do Jus Puniendi estatal.




    Diante desse emaranhado de problemas, não se pode negar a necessidade de se criar uma nova roupagem à Justiça Criminal Brasileira, transformando-a em um mecanismo mais célere e eficaz de aplicação das normas penais. Nesse contexto, surge o Acordo de Não Persecução, como a mais nova ferramenta jurídica expoente do avanço da justiça penal negocial, tendência que se apresenta como uma das soluções aos problemas oriundos do tradicional modelo penal punitivo adotado em nosso país.




    Assim, o estudo do novo instituto, sobretudo a análise de sua constitucionalidade e viabilidade dentro de nossa sistemática processual penal, é de suma importância. Isso porque, além de se tratar de um tema extremamente atual e ainda muito pouco abordado pela doutrina especializada, a ferramenta, desde o seu surgimento, suscitou dúvidas e críticas, sobretudo acerca da compatibilidade entre mecanismos negociais e o tradicional processo penal adotado pelo legislador pátrio. Desse modo, diante da necessidade de aperfeiçoamento da política criminal nacional, o presente estudo também se revela extremamente relevante para compreendermos a própria essência da justiça penal negocial e, assim, podermos utilizá-la de forma segura para otimizar e alcançar uma maior eficiência no jurisdicionado criminal brasileiro.


  




  

    OBJETIVO




    Apresente obra tem como objetivo principal estudar detalhadamente o novel instituto previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), o Acordo de Não Persecução Penal, conceituando-o e abordando de forma detalhada e imparcial todos as nuances que permeiam a nova ferramenta. Sobretudo, o objetivo principal dessa análise será verificar a compatibilidade e constitucionalidade do ANPP (Acordo de Não Persecução Penal) com nossa sistemática processual penal.




    Ademais, tendo em vista que o Acordo de Não Persecução Penal está diretamente ligado à crescente utilização da Justiça Penal Negocial, na qual se preza, segundo Vasconcelos (2018), a colaboração entre réu e persecução penal, envolvendo o reconhecimento da culpabilidade em troca de benefícios, buscaremos entender o funcionamento dessa nova tendência ao redor do mundo, bem como a influência exercida sobre a legislação processual penal pátria com a previsão de outros mecanismos semelhantes ao ANPP.




    Por fim, é necessário informar que essa obra foi realizada mediante pesquisa bibliográfica, sendo analisados, sobretudo, o conteúdo doutrinário que trabalha o tema desta pesquisa, sites engajados no conhecimento jurídico, Constituição Federal, Código Penal, Código de Processo Penal, legislação federal, bem como artigos e estudos publicados acerca do assunto.


  




  

    
CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO





    Ao analisarmos a conjectura da justiça criminal brasileira, percebemos que algo não vai bem, percebemos seu envolvimento em uma teia de problemas. Ela, embora seja burocrática, parece ser ineficiente e encontra-se abarrotada de demandas, forçando-a a arrastar os processos pelos anos, sem o advento de uma sentença que estabeleça fim às conflagrações, ulcerando, desse modo, o princípio da duração razoável do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal de 1988.




    Aliado a isso, temos o insustentável panorama do sistema penitenciário nacional, cuja existência, nas atuais condições, desafia o próprio conceito do que seria um Estado Democrático de Direito.




    Nesse aspecto, várias soluções são apontadas para esses problemas. Sem embargo, uma vem se destacando com sua popularização e expansão por vários ordenamentos jurídicos ao redor do globo. Trata-se da Justiça Penal Negociada. Um novo modelo de justiça, no qual se preza, segundo Vasconcelos (2018), a colaboração entre réu e persecução penal, envolvendo o reconhecimento de sua culpabilidade em troca de benefícios. Com esse modelo, ao utilizar ferramentas negociais para resolução de demandas menos graves, visa-se, harmônico com Cabral (2017), desafogar o sistema judiciário, que terá disponível, por mais tempo, recursos humanos e financeiros para solucionar os crimes mais reprováveis e urgentes.




    Vale lembrar que é nesse contexto de expansão da justiça negociada que fora previsto, recentemente, o art. 28-A em nosso Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), que possibilita a celebração do Acordo de Não Persecução Penal. Instituto esse que divide críticas doutrinárias, com alguns pensadores louvando a iniciativa tomada pelo legislador e outros a rechaçando como uma aberração frente ao modelo processual penal e constitucional brasileiro.




    Destarte, ergue uma intrigante questão que se destapa como o problema que instiga a pesquisa ora proposta: O ANPP - Acordo de Não Persecução Penal, bem como a introdução da justiça penal negocial é viável em nossa prática criminal e respeita os ditames e princípios constitucionais e processuais?




    Logo, o objetivo do presente livro é debruçar-se sobre essa nova tendência, analisando-a quanto aos seus efeitos e aos pontos negativos e positivos. Mormente, o ensaio elementar se dará sobre o novel instituto do Acordo de Não Persecução Penal, do qual minúcias serão expostas e estudadas de forma a entender se o mecanismo é viável em nossa prática criminal e se ele é compatível com os princípios e dispositivos constitucionais.




    O estudo será realizado mediante pesquisas bibliográficas. Sendo analisado, sobretudo, conteúdo doutrinário que trabalhe o tema desta pesquisa, consultados sites engajados no conhecimento jurídico, Constituição Federal, Código Penal, Código de Processo Penal, Legislação Federal, bem como artigos e estudos publicados.




    No capítulo dois, abordar-se-á o atual panorama da justiça penal brasileira, buscando entender os problemas que servem como força motriz para a expansão do consensualismo na seara penal.




    No capítulo três, apresentar-se-á de forma detalhada e imparcial, todos as nuances que envolvem o Acordo de Persecução Penal, buscando entender o novel dispositivo.




    No capítulo quatro, será feita uma breve análise acerca da experiência estrangeira com a barganha penal, através de institutos alienígenas que inspiraram e influenciaram o ANPP.




    Por fim, no capítulo cinco, utilizando uma abordagem crítica, debruçaremo-nos sobre as teses de (in)viabilidade e (in)constitucionalidade da nova ferramenta negocial, buscando entender se o ANPP pode subsistir em nosso sistema processual penal.


  




  

    CAPÍTULO 2 . UM PANORAMA DA JUSTIÇA PENAL NO BRASIL




    2.1 DOS ENTRAVES DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL




    Ao analisar os dados publicados no Relatório Justiça em números de 2019, publicado pelo CNJ, Conselho Nacional de Justiça, pode-se ter um panorama da atual situação do Judiciário Brasileiro. E a conclusão que se chega é que a justiça é morosa e encontra-se em estado crítico, com processos que se arrastam anos a fio, comprometendo a efetividade do serviço público judiciário, desrespeitando a garantia da duração razoável do processo e descredibilizando um dos três Poderes da República.




    Segundo o documento (CNJ, 2019)1, no ano de 2018, a quantidade de processos pendentes em todos os órgãos do Judiciário chegava ao assombroso número de 78.691.031 (setenta e oito milhões, seiscentos e noventa e um mil e trinta e um), consistindo que somente naquele ano houve o ingresso de 28.052.965 (vinte e oito milhões, cinquenta e dois mil e novecentos e sessenta e cinco) novos casos no jurisdicionado nacional.




    Mais especificamente, a Justiça Criminal acumulava, no ano de 2018, 9,1 milhões de ações com o ingresso de 2,3 milhões de novos casos, todavia, 60% se encontravam em fase de conhecimento no primeiro grau. Insta salientar que se verificou que o tempo de tramitação do processo criminal na fase de conhecimento é superior a todos os outros ramos da justiça.




    Ainda, uníssono com o relatório, no Brasil existem, atualmente, 18.141 (dezoito mil, cento e quarenta e um) magistrados que, auxiliados pelos servidores e demais pessoas “a serviço” do judiciário, precisam conduzir essa gigantesca demanda de trabalho.




    Assim, não é forçoso perceber que essa grande quantidade de processos, aliada ao desproporcional número de magistrados e servidores, acaba por comprometer a efetividade do Poder Judiciário. Uma vez que, nessa conjectura, é humanamente impossível a resolução das demandas em um período razoável, situação que vai de encontro aos princípios constitucionais da eficiência e da duração razoável do processo, previstos, respectivamente, no art. 37, caput, e art. 5, inciso LXXVIII, ambos da Constituição da República de 1988.




    Ademais, o efeito dessa demora vai além de desrespeitar preceitos e garantias constitucionais como as acima elencadas. Tal situação favorece e estimula a perca de credibilidade nas instituições públicas, mais especificamente o Poder Judiciário.




    Condizente com relatório publicado pelo ICJBrasil2 (Índice de Confiança na Justiça no Brasil) no primeiro semestre de 2017, apenas 24% (vinte e quatro por cento) dos entrevistados afirmaram confiar na Justiça brasileira. Assim, o referido Poder ficou atrás de instituições como Forças Armadas e Igreja Católica. Por outro lado, quando indagados acerca dos motivos que afetam a confiança na prestação do serviço jurisdicional, 81% (oitenta e um por cento) dos entrevistados afirmaram que o Poder Judiciário resolve os casos de forma lenta ou muito lenta (ICJBRASIL, 2017). O que comprova que a morosidade é um dos principais motivos que ceifam a credibilidade desse importante Poder perante a população.




    2.2 A SUPERLOTAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO NACIONAL




    Ao observar o relatório do Infopen relativo ao ano de 20193, atualizado pela última vez em 09/04/2020, pode-se constatar que o sistema carcerário brasileiro vive um momento de crise, com o constante desrespeito a preceitos e garantias constitucionais. Os números do documento são assustadores e revelam uma realidade que precisa ser observada e mudada.




    Conforme o mencionado estudo (DEPEN, 2019), até dezembro de 2019, a população em unidades prisionais e outras carceragens contavam com o total de 755.274 (setecentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e setenta e quatro) pessoas privadas de liberdade, dado que presos em regime fechado equivalem a 48,47% desse número, seguido pelos presos provisórios que abarcam 29,75%. Isso coloca o país no pódio das nações com a maior população carcerária do planeta.




    É importante mencionar que até dezembro de 2019 o sistema possuía apenas 442.349 (quatrocentos e quarenta e duas mil, trezentos e quarenta e nove) vagas. O déficit de 312.925 (trezentas e doze mil, novecentas e vinte e cinco) vagas revela da forma mais assustadora a superlotação no sistema prisional.




    A superlotação tem como consequência o constante desrespeito aos direitos e às garantias fundamentais da pessoa humana, indo de encontro à Constituição Federal e aos dispositivos infraconstitucionais, como a Lei de Execução Penal.




    A Carta Magna de 1988 em seu artigo 5°, XLIX garante aos presos o respeito à integridade física e moral. Por outro lado, no inciso XLVII, “e”, o constituinte vedou a aplicação de penas cruéis. Além disso, a LEP – Lei de Execução Penal (1984) elenca uma série de direitos àqueles privados de sua liberdade, dentre eles pode se mencionar: assistência material, fornecimento de alimentação, vestuário e alojamento, assistência à saúde incluindo atendimento médico farmacêutico e odontológico.




    Na atual conjectura do cárcere nacional, é praticamente impossível que os presos tenham qualquer desses direitos respaldados. Se o Sistema não consegue nem ao menos ofertar a quantidade mínima de vagas para a internação dos privados de liberdade, forçando-os a viverem amontoados como gado, muito menos conseguirá garantir sua integridade física e moral, bem como promover sua ressocialização e reintegração na sociedade.




    De fato, a superlotação decerto seja um dos principais motivos que levam à ineficácia do sistema prisional e possibilite o constante desrespeito a direitos e garantias individuais dos apenados. Tanto é assim que o STF (2015), em sede da ADPF 347, reconheceu que o sistema penitenciário nacional vive um “Estado de Coisas Inconstitucional”, representando uma violação sistêmica, massiva e generalizada de direitos fundamentais dos apenados, em especial com relação à dignidade, à higidez física e à psíquica; concernindo que as penas impostas converter-se-iam em penas cruéis e atrozes.




    Obviamente, a superlotação não é a única causa para a configuração dessa mencionada tese, mas não é forçoso concluir pela sua profunda ligação e influência para a configuração do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema carcerário nacional.




    2.3 A BUSCA POR NOVOS MEIOS DE SOLUÇÃO DOS CONFLITOS NO ÂMBITO CRIMINAL




    Diante dessa sombria prognose, tem surgido uma tendência mundial em que se busca reestruturar o atual modelo de justiça criminal, de forma a empregar outros meios de solução dos conflitos penais. Tal tendência surgiu como uma busca por soluções aos problemas mencionados acima e consiste na substituição do convencional modelo de Justiça Penal Retributiva por um modelo de Justiça Penal mais Negocial e Contributiva.




    Essa inserção do modelo consensual no âmbito criminal tem como condão viabilizar uma justiça mais célere e o exercício da jurisdição em um tempo razoável, além de possibilitar a utilização da maior gama de recursos humanos e financeiros para a investigação e a solução de crimes mais graves e nefastos à sociedade.




    Na legislação pátria, pode-se citar como expoente dessa tendência a previsão da Lei nº 9.099/95 e a consequente criação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Este com competência para conciliar, julgar e executar as denominadas infrações penais de menor potencial ofensivo, ou seja, os crimes com penas máximas não superiores a 2 anos de privação de liberdade cumuladas ou não com multa e as contravenções penais.




    Os juizados, criados para promover uma maior agilidade à justiça criminal, consoante seu art. 2º, têm seus processos norteados pelos princípios da economia processual, celeridade, informalidade, oralidade e simplicidade, bem como a busca da resolução dos conflitos por meio da conciliação ou transação, sempre que forem possíveis. Desse modo, o legislador buscou uma simplificação dos ritos e dos procedimentos, fundando as portas para uma justiça criminal mais aberta ao consenso em detrimento do modelo tradicional de justiça penal retributiva.




    A fim de materializar esses objetivos, a referida legislação previu algumas medidas despenalizadoras, a saber: a transação penal, a suspensão condicional do processo, a composição dos danos civis e a obrigação de representação da vítima nos crimes de lesão corporal leve e culposa.
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